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RESUMO

A educação infantil, em tempos de pandemia, sofreu profundas metamorfoses no seu processo de ensino-aprendizagem. Os papéis do professor, da família e a forma de planejar e aplicar o planejamento passou por transformações e desconstruções. A situação exigiu que as famílias se tornassem os aplicadores das atividades pedagógicas, que os docentes acompanhassem o desenvolvimento do aluno à distância e que o espaço da casa da criança fosse a sala de aula. O objetivo desta pesquisa foi verificar o cenário que se desenhou na educação infantil e compreender como a comunidade escolar reagiu frente a tantas mudanças que a situação exigiu. A pesquisa será exploratória, de cunho bibliográfico e documental, com estudo de caso, e apresentará resultados qualitativos. A coleta de dados será realizada por meio de questionário com questões fechadas e abertas, aplicado a vinte e seis docentes da educação infantil. Os resultados serão apresentados por meio de três importantes eixos: O primeiro apresentará relatos de como foi exercida a docência na educação infantil, durante esse contexto de pandemia. O segundo apresentará as maiores dificuldades enfrentadas pelos professores durante a prática pedagógica. E no terceiro eixo será retratado o papel desafiador enfrentado pelas famílias no período de pandemia por Covid-19. No campo pedagógico do ensino, uma metamorfose na educação se evidenciou durante o contexto de pandemia, e é sobre essa inversão de papéis e funções sofrida por toda a comunidade escolar da educação infantil que se debruçará esta pesquisa.
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ABSTRACT

Early childhood education, in times of pandemic, has undergone profound metamorphoses in its teaching-learning process. The roles of the teacher, the family and the way to plan and apply the planning went through transformations and deconstructions. The situation demanded that families become the applicators of pedagogical activities, that teachers monitor the development of the student from a distance and that the space of the child's home was the classroom. The objective of this research was to verify the scenario that was designed in early childhood education and to understand how the school community reacted in the face of so many changes that the situation demanded. The research will be exploratory, bibliographic and documentary, with a case study, and will present qualitative results. Data collection will be carried out through a semi-structured questionnaire, applied to teachers of early childhood education. The results will be presented through three important axes: The first will present reports on how teaching was practiced in early childhood education, during this pandemic context. The second will present the greatest difficulties faced by teachers during pedagogical practice. And in the third axis, the challenging role faced by families in the pandemic period by Covid-19 will be portrayed. In the pedagogical field of teaching, a metamorphosis in education became evident during the context of a pandemic, and it is about this inversion of roles and functions suffered by the entire early childhood school community that this research will focus.
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 1 INTRODUÇÃO

A Educação Infantil tem sido tema de estudos pela sua expansão em uma sociedade que atualmente compreende esta etapa da educação escolar como imprescindível para o desenvolvimento global e saudável da criança. Em tempos de pandemia por Covid-19 essa discussão foi acirrada e a importância desse espaço ficou fortemente evidenciada. Cotidianamente, se ampliam os debates e reflexões sobre o espaço institucionalizado da escola que recebe crianças desde os primeiros meses de vida até por volta dos cinco anos de idade. 
O objetivo principal desta pesquisa foi verificar o cenário que se desenhou na educação infantil no contexto de pandemia e compreender como a comunidade escolar reagiu frente a tantas mudanças que a situação exigiu. Este trabalho está dividido em cinco seções, sendo a primeira esta introdução; a segunda seção que apresentará o cenário da educação infantil no Brasil; a terceira seção apresentará os caminhos percorridos para compor esta pesquisa; a quarta seção apresentará os resultados e a discussão deste estudo, dividida em três eixos; e, por fim, a quinta e última seção que abarcará a conclusão desta pesquisa.

2 O CENÁRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL
A escola de educação infantil foi compreendida, por muitas décadas, como um espaço onde crianças pequenas ficavam com a finalidade única de serem cuidadas, enquanto suas famílias travavam sua árdua jornada de trabalho. Barros (2008) explica que a “[...] história para a educação dos pequenos é marcada por concepções simplistas do cuidar e educar, influenciadas pelo movimento higienista da década de 1920-1930.” (BARROS, 2008, p. 40). A escola era vista como um espaço onde os responsáveis depositavam suas crianças para que pudessem de forma tranquila desempenhar suas funções de trabalho.

Esse atendimento exclusivo de cuidar das necessidades básicas de alimentação e de higiene da criança foi se modificando com a implementação de algumas políticas educacionais que fomentaram o direito de a criança ter uma formação integral do seu desenvolvimento nos espaços institucionalizados. No artigo 29, da Lei n. 9394/96 - também conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - é possível verificar que a finalidade da educação infantil é o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, sempre complementando a ação da família e da comunidade. E, a partir disso, a escola de educação infantil passa a implantar atividades pedagógicas que atendam a essa finalidade, compreendendo a criança como um ser em pleno desenvolvimento.
De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil (1988), a educação infantil é recomendada às crianças de zero a três anos, na modalidade creche, e obrigatória a partir dos quatro anos de idade na modalidade pré-escola, até os cinco anos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) esclarece que a educação infantil é um nível de ensino que compõe a educação básica juntamente com o ensino fundamental e médio no território brasileiro. A matrícula na educação infantil deve ser ofertada a todas as crianças de forma gratuita sem estar vinculada a quaisquer tipos de seleções ou pré-requisitos (BRASIL, 1996).


A instituição de educação infantil se torna um espaço que envolve simultaneamente cuidar e educar (BUJES, 2001) se diferenciando tanto da casa da criança como da escola dos maiores que mais tarde a receberá no ensino fundamental. De acordo com Bujes (2001) as experiências e vivências concebidas nas creches e pré-escolas serão diferentes do que a família seria capaz de proporcionar. A dimensão educativa faz com que a criança participe de uma experiência cultural que é própria do seu grupo social e etário, possibilitando aos alunos inseridos na instituição de educação infantil “[...] não apenas absorver a cultura do seu grupo, mas também a produzi-la e a ativamente transformá-la.” (BUJES, 2001, p.16-18).
Com o início da pandemia por COVID-19, numerosos instrumentos legais foram criados a fim de atenuar os efeitos da pandemia e socorrer diversas áreas e setores. O sistema brasileiro de ensino, em todos os seus níveis, sofreu os efeitos deste período atípico. Em decorrência disso, houve a necessidade da promulgação de normas jurídicas específicas e que atenuassem os reflexos da pandemia no ensino, como por exemplo, a Lei n. 14.040, de 18 de agosto de 2020, que estabeleceu normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior para o ano de 2020 e a Portaria n. 343, de 17 de março de 2020 que dispôs sobre a substituição das aulas presenciais por aulas ministradas por meios digitais, enquanto durasse a situação causada pelo novo Coronavírus. 
Essa política de combate à disseminação do COVID-19 acarretou a suspensão das atividades das escolas de educação infantil, impedindo diversas crianças de permanecerem nas instituições de ensino. A partir disso, surge a discussão sobre o que seria mais benéfico para a criança, passar esse período anômalo junto aos seus familiares, no espaço da casa ou junto aos colegas e professores, no espaço educacional. Tal situação ocasiona uma colisão de direitos fundamentais, pois de um lado tem-se o direito à saúde e de outro, o direito à educação, sendo que a grande questão é: qual desses direitos deve prevalecer num cenário pandêmico? 

Barros e Vicentini (2017) afirmam que a criança tem suas primeiras vivências e experiências tanto no contexto familiar, como fora dele, no entanto, completam os autores, é na escola que a criança interage com intencionalidade com os iguais a ela e com adultos, entrando em contato, dessa forma, com uma cultura elaborada. (BARROS; VICENTINI, 2017).  

A fim de organizar o caos que a pandemia provocou no sistema de ensino, o Conselho Nacional de Educação (CNE) homologou o Parecer CNE n.5/2020 que objetiva organizar e estruturar o cenário educacional brasileiro. No que tange a educação infantil, este documento manifesta orientações sobre as condições de atendimento das crianças e, também, normatiza esse segmento de ensino para a oferta de educação à distância (EAD). Outro motivo de muitas críticas, visto que o ensino EAD não estava previsto para a educação infantil, sequer em situação de emergência em nosso país.
Passa-se, então, a admitir a utilização de intervenções virtuais entre docentes e alunos da educação infantil para que o processo de ensino/ aprendizagem aconteça nesse período de pandemia. Esta decisão gerou novos debates, agora voltados para a validade de um ensino remoto nesse segmento da educação. A possibilidade de ensino remoto com crianças tão pequenas obriga a participação da família como condição determinante para que o desenvolvimento do ensino aconteça nas instituições de educação infantil.
A escola, antes vista como espaço legítimo de construção e partilha de conhecimentos (BARROS; VICENTINI, 2017), precisou transferir esse status para a casa do aluno, e esta determinação fortaleceu a insegurança das famílias, dos docentes e, também dos pesquisadores que tendem a negar a qualidade de um ensino à distância para crianças tão pequenas. De acordo com Clímaco e Ribeiro (2020) é por meio da interação entre os pares que os alunos estabelecem seus processos de aprendizagem, e isto não será possível com o ensino ocorrendo de forma tão individual e solitária.
As políticas de enfrentamento à COVID-19 obrigaram o Poder Público a eleger as casas dos alunos como o novo espaço de aprendizagem em todo o país, indiferente das condições em que estas se encontravam. E os familiares das crianças, indiferente da formação que tiveram como os aplicadores e mediadores dos planejamentos de ensino. No campo pedagógico do ensino, principalmente em nível de educação infantil, uma metamorfose na educação se evidenciou durante o contexto de pandemia e é sobre essa inversão de papéis e funções sofrida por toda a comunidade escolar da educação infantil que se debruçará esta pesquisa.
3 OS CAMINHOS PERCORRIDOS PARA COMPOR A PESQUISA
Este trabalho se concentrará na solidificação de três alicerces teóricos, denominados eixos de pesquisa, devidamente investigados por meio de um questionário com questões abertas e fechadas, cuidadosamente elaborado. A pesquisa é exploratória, de cunho bibliográfico e documental, com estudo de caso, e apresentará resultados qualitativos. A coleta de dados foi realizada por meio de questionário aplicado a vinte e seis docentes da educação infantil.

Foram distribuídos questionários de forma aleatória aos docentes em exercício na educação infantil, todos da rede pública de ensino, concentrados nos municípios de Canela, Gramado e Três Coroas no Estado do Rio Grande do Sul. O tempo de experiência na docência da educação infantil pelos pesquisados, variou de 1ano e 6 meses a 25 anos de profissão, conforme apresenta o Quadro 1.
QUADRO 1 – Tempo de docência do universo populacional pesquisado.
	Tempo de docência na educação infantil:
	Número de docentes:
	Percentual:

	De 1 ano e 6 meses a 5 anos
	6
	23%

	De 6 anos a 12 anos
	8
	31%

	De 13 anos a 19 anos
	8
	31%

	De 20 anos a 25 anos
	4
	15%

	TOTAL:
	26
	100%


FONTE: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados na pesquisa de campo.
Cabe ao pesquisador a obrigação de “[...] colocar-se sob o ponto de vista do grupo pesquisado, com respeito, empatia e inserção o mais íntimo possível” (MINAYO, 2000, p. 138) e, assim, com todo o respeito aos resultados observados e ao nosso sistema de ensino, será apresentada e discutida a metamorfose observada na educação infantil em tempos de pandemia.
4 A METAMORFOSE DA EDUCAÇÃO INFANTIL DECORRENTES DA PANDEMIA POR COVID-19
Os dados coletados para a presente pesquisa serão apresentados por meio de três importantes eixos: o primeiro eixo percorrerá sobre o relato de como foi exercida a docência na educação infantil durante esse contexto de pandemia; o segundo eixo apresentará as maiores dificuldades enfrentadas durante essa prática pedagógica; e, o terceiro eixo desse estudo retratará o papel desafiador, enfrentado pelas famílias dos pequenos alunos - evidenciados sob o olhar dos professores, nesse contexto da pandemia.
Eixo 1 - O exercício da docência na educação infantil no contexto de pandemia.
“Foi necessário me desconstruir”.
“Tornei-me uma nova educadora. Um novo olhar nasceu dentro das minhas práticas”.
“O exercício da docência durante a pandemia foi carregado de incertezas e dificuldades”.
“Foi preciso se reinventar e se colocar no lugar da família neste momento de tantas incertezas”.
(Dados coletados na pesquisa)


Em relação ao questionamento de como os docentes exerceram a docência nesse contexto de pandemia, as respostas vieram ao encontro do que Lahaye, Lessard e Tardif (1991) chamam de saber experiencial, ou seja, aqueles saberes da experiência que surgem como núcleo vital do saber docente e que não é um saber como os demais. Ao contrário, são formados de todos os demais saberes que o professor possui, porém “[...] retraduzidos, polidos e submetidos às certezas construídas na prática e no vivido.” (LAHAYE; LESSARD; TARDIF, 1991, p. 243).


Nesse sentido, elas evidenciaram a necessidade de os docentes se reinventarem. A docência na educação infantil é uma prática diária de trocas de olhares, de toques, de diálogo, de compartilhamentos. Tardif (2002) explica que a atuação do docente raramente é solitária, pois a interação com os alunos é sempre a base da sua prática pedagógica. Ainda, de acordo com o autor, a docência deve ser realizada em uma rede de interações com outras pessoas, em um contexto de muitos entrosamentos afetivos (TARDIF, 2002).


O saber experiencial passa pela experiência que o professor tem, não apenas pela quantidade de informação que ele apresenta. Bondía (2002) se atreve a afirmar que “[...] a informação não é experiência, e mais, a informação não deixa lugar para a experiência, ela é quase o contrário da experiência, quase uma antiexperiência” (BONDÍA, 2002, p. 21). Esse movimento de ensino a distância, no contexto de educação infantil, exigiu um agir pedagógico inovador, com base no experienciar, com inúmeras tentativas de criar vínculos à distância com as crianças. 

Todas as informações e certezas pedagógicas que o professor tinha foram subitamente ameaçadas com o distanciamento social obrigatório. As informações acerca da pedagogia da aprendizagem e ensino, trazidas pelos docentes participantes da pesquisa, não foram suficientes nesse contexto de pandemia. Foram os fazeres experimentais que dinamizaram a educação nesse ápice. Um novo e desafiante jeito de ensinar era a obrigatoriedade do momento e um novo jeito de planejar também se fez necessário.
Eixo 2 - As principais dificuldades encontradas durante a prática pedagógica no contexto de pandemia.
“Planejar atividades sem uso de material, pois é recomendável que não se solicite materiais que a família tenha que providenciar”.
“Planejar atividades para os alunos sem saber como está o atual desenvolvimento deles”.

“Com as crianças em casa fica mais difícil elaborar as atividades, pois temos que trabalhar imaginando as propostas dentro das possibilidades dos pais”.

“Aprender a usar as novas mídias e programas para as atividades remotas e encontrar atividades que estejam ao alcance dos pais”.

“As principais dificuldades enfrentadas por mim foi a falta de internet em casa (apenas a do celular) e, a falta de recurso e preparo para fazer vídeos e editá-los”.
(Dados coletados na pesquisa)


Ao serem indagados sobre as principais dificuldades encontradas durante a pandemia por COVID-19, os participantes, em sua maioria, direta ou indiretamente, fizeram referência a dificuldade de realizar o planejamento das aulas por encontrarem-se distantes dos seus pupilos. Preparar atividades sem estar acompanhando fisicamente o processo de aprendizagem da criança foi à principal dificuldade encontrada. 


Moreira e Silva (2016) esclarecem que, embora o ambiente da sala de aula construído conforme a faixa etária de cada turma transmita várias mensagens sobre a aprendizagem dos alunos, e que exista um lapso temporal para orientar quais conteúdos ensinar no início, no meio ou no final de cada ano letivo, é, essencialmente, a participação ativa de cada criança que deverá nortear efetivamente a construção do planejamento na educação infantil. Isso justifica a dificuldade calcada no ato de planejar na ocasião da pandemia.

O planejamento diário se tornou o grande desafio para o corpo docente na educação infantil. Nesse contexto de isolamento social, os corpos do professor e do seu pequeno aluno tiveram que se distanciar, porém o saber deveria continuar chegando ao imaginário do aluno. Morgan (2018, p.12) apresenta a ideia do “professor-improvisador”, proposta por Gur-Ze’ev - que foi um crítico de Freire, incentivador da criticidade. O professor-improvisador é aquele que apresenta atitude generosa com o outro, que se encaminha rumo ao desconhecido e que busca sua autossuperação como forma de autoconstituição em toda sua prática pedagógica (MORGAN, 2018).

Ser um professor-improvisador nesse período atípico se tornou a condição necessária para o exercício da docência. Para Rios (2011), compete ao professor, agora mais do que nunca, uma obrigação de exercer sua profissão com competência. E falar em competência, significa falar em saber fazer bem. Na definição da autora, este saber fazer bem, deve estar vinculado a uma dupla dimensão: uma dimensão técnica, a do saber fazer, isto é, do domínio dos conteúdos de que o sujeito necessita para desempenhar o seu papel; e a outra dimensão, que é a política, que traz o conceito do bem, que corresponde às necessidades historicamente definidas pelo homem na sociedade (RIOS, 2011).


Ao lado do saber fazer, que se identifica com o domínio do conteúdo, e do fazer bem, que se identifica com as técnicas que se utiliza para essa transmissão do saber, está à ação do professor, em uma terceira dimensão que se aproxima de um saber que sabe, aquilo que chamamos de consciência. Um “[...] saber que sabe, de forma reflexiva, sabe o alcance do saber, as suas implicações, o seu ritmo, e não pode recusar-se a uma tomada de posição diante do saber que constata possuir.” (RIOS, 2011, p.73). 

Outra dificuldade identificada na pesquisa refere-se ao déficit do empoderamento digital que alguns profissionais da educação infantil apresentaram, e que restou evidenciado, nesse contexto de pandemia. O saber tecnológico foi, por longa data, explorado de forma ineficiente pelos sistemas de ensino. Azevedo e Gasque (2017) afirmam que “[...] o letramento digital depende das práticas sociais e culturais, historicamente situadas, nas quais os sujeitos estão implicados, e está associado aos diferentes domínios da vida.” (AZEVEDO; GASQUE, 2017, p.3). 


Azevedo e Gasque (2017) explicam que o contexto econômico, social, cultural e político está intimamente vinculados às inovações tecnológicas e o letramento digital deveria acompanhar toda essa evolução. Entretanto, se verificou que os profissionais pesquisados precisaram, inicialmente, aprender como manusear esses instrumentos interativos da tecnologia para depois utilizá-los como suporte pedagógico. 

A falta de acesso a uma internet que contemplasse à necessidade do momento foi mais uma dificuldade identificada durante a coleta dos dados desse estudo. Alguns profissionais da educação infantil relataram não dispor de uma boa internet e possuir apenas a conexão por meio dos dados móveis do telefone celular, dificultando, dessa forma, o seu vínculo e contato com os familiares, elo fundamental para levar a sua prática pedagógica até o aluno. Importa salientar que foi justamente a família ou responsável pela criança, a verdadeira ponte de transmissão do saber professor x aluno, nesse contexto de pandemia.
Eixo 3 - Mudanças verificadas no papel da família - no contexto de ensino - durante a pandemia.
“É ela (criança) e sua família que tornam a escola viva”.
“A família passou a ser o elo de ligação entre a criança, o professor e a escola, também a mediar o processo de ensino/aprendizagem”.

“As famílias transformaram sua casa em escola e precisaram tirar um tempo do seu dia para dedicar a educação de seus filhos treinando sua paciência e se colocando no papel do professor”.

“As famílias puderam conhecer mais sobre as potencialidades e vulnerabilidades das suas crianças”.

“As famílias estão bem mais atenciosas e participativas”.
(Dados coletados na pesquisa)

Aproximar a família do contexto educacional dos filhos sempre foi uma grande preocupação da instituição de ensino. A parceria família versus escola enriquece o desenvolvimento global da criança. Oliveira (2010) esclarece que “a família sempre foi e continua a ser a instituição chave onde se estreita a socialização: é nela que a criança inicia como indivíduo social desde o seu nascimento” (OLIVEIRA, 2010, p. 7). Os professores quando indagados sobre as mudanças verificadas no papel da família nesse contexto de ensino durante a pandemia responderam que perceberam interesse e participação, da maioria das famílias, no envolvimento da aprendizagem dos filhos. 


A exigência da participação da família no processo de ensino e aprendizagem da criança ultrapassa os muros da escola e se verifica, inclusive, nas letras da lei. A Constituição da República Federativa do Brasil (1988) diz que a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, comprometendo, legalmente, a instituição familiar com a educação do seu dependente. O ano de 2020 reiterou a necessidade do envolvimento familiar na vida escolar da criança. O papel da família tornou-se indispensável para que a aprendizagem, principalmente na educação infantil, acontecesse. As crianças pequenas, solitariamente, não teriam as mesmas condições e autonomia que um aluno do ensino fundamental e médio apresenta para impulsionar sua própria aprendizagem.


O parecer homologado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE n.5/2020) admite a utilização de interações virtuais entre docentes e alunos para que o processo de ensino/ aprendizagem aconteça nesse período de pandemia. Ocorre que, esta decisão gerou discussão sobre o ensino remoto no segmento da educação infantil. A possibilidade de interações virtuais com crianças de zero a cinco anos coloca a participação da família como condição crucial para que o desenvolvimento de ensino efetivamente aconteça nas creches e pré-escolas. 


Em que pese a pesquisa evidenciar que a maioria das famílias está se comprometendo com o processo de ensino/aprendizagem do seu dependente, verificam-se alguns responsáveis negligenciando essa obrigação junto à escola e afastando totalmente o direito à educação escolar da criança. O Quadro 2 expressa alguns relatos da pouca ou nenhuma participação das famílias na vida escolar da criança no período de pandemia.

QUADRO 2 – Pouca ou nenhuma participação na vida escolar do aluno da educação infantil.
	Turma:
	QUAIS AS MUDANÇAS VERIFICADAS NO PAPEL DA FAMÍLIA NESSE CONTEXTO DE ENSINO DURANTE A PANDEMIA?



	
	

	2 e 3 anos
	“Algumas famílias tiveram mais envolvimento no ensino dos filhos, porém a grande maioria não demonstra nenhum envolvimento”.

	Maternal II

3 anos
	“Pelo que vejo existem muitas dificuldades por parte das famílias. Algumas não querem nem tentar fazer”.

	4 e 5 anos
	“Alguns familiares se furtaram dessa responsabilidade e desconsideraram a importância da educação dos filhos”

	Berçário I
	As famílias foram forçadas a assumir o papel do professor e pais ao mesmo tempo e nem todas estavam preparadas para isso.

	Berçários e Maternal
	“Gerou muitas dúvidas e insegurança por parte dos pais, porque não estão preparados para esta função”.

	1 e 2 anos
	“As famílias ficaram estressadas, assustadas e com uma responsabilidade,  que eu acredito, que nunca haviam pensado que iria acontecer. Não é fácil para todos que tiveram que assumir essa tarefa assim, do dia para a noite”!

	Berçário II
	“Ao realizar as atividades, o que as deixou muito inseguras, e algumas acabaram não executando as mesmas”.

	1 e 2 anos
	“Percebo que algumas famílias estão interessadas em realizar as atividades, porém observo que a uma parte que não demonstra interesse e preocupação”.

	2 e 3 anos
	“Muitos pais não realizam as tarefas online, pois acreditam que não tem importância”.


FONTE: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados na pesquisa de campo.


As famílias que negligenciam essa formação da criança tendem a transferir toda a carga de responsabilidade do conhecimento à instituição escolar. Não se pode negar que o espaço da escola transmite esse recado pela sua grande importância na sociedade. Rinaldi (2012) explica que o ambiente escolar contribui muito para o desenvolvimento global do aluno e, por conta disso, transmite uma ideia de ambiente formador. Para o autor, o espaço onde a criança desenvolve a sua aprendizagem é considerado um terceiro educador de tamanha importância que representa para a trajetória e os processos de aprendizado do aluno.
Talvez as famílias, por medo, insegurança ou incapacidade de compreensão, não se percebam como partes do processo de desenvolvimento da criança. Muitas vezes a própria escola não proporciona oportunidade de participação ativa familiar na construção pedagógica de ensino. Polonia e Dessen (2005) explicam que esses efeitos que limitam o elo família e escola podem estar diretamente ligados com o receio dos professores de serem fiscalizados pelos pais dos alunos. Outro motivo pode estar ancorado no sentimento da falta de capacidade dos próprios pais de auxiliar seus filhos nos estudos. Ou mesmo a ausência de um programa ou projeto que integre pais e professores na dinâmica pedagógica do ensino.

Indiferente da participação integral ou parcial dos responsáveis no processo de aprendizagem da criança, o fato é que a família se tornou a extensão do trabalho do professor, o suporte do docente. As mudanças verificadas no papel da família, durante o contexto da pandemia, foram à maior aprendizagem de todo o ano de 2020 e início de 2021. 
Escola e família devem caminhar juntas para uma mesma direção. Os professores construindo o conhecimento com a criança e os familiares reforçando essa aprendizagem em casa. O momento de pandemia foi caótico para diversas áreas e setores, mas deixou boas reflexões para todo o sistema educacional analisar.
5 CONCLUSÃO
Uma verdadeira metamorfose ocorrida na educação infantil se evidenciou nesta pesquisa. Os professores, o planejamento e as famílias foram moldados de acordo com a necessidade do momento. Percebeu-se que esta união tende a dar certo quando cada qual assumir com responsabilidade e competência às suas obrigações. A parceria escola e família não deve ser produto de uma metamorfose pandêmica, deve ser rotineira e ocorrer em todas as fases da evolução e do desenvolvimento da criança.
O papel do docente se modificou. O papel da família se modificou. O planejamento também. O professor necessitou se reconstruir, se reinventar, se adaptar com o novo normal. A família precisou assumir a aplicação da atividade escolar, participar diretamente do processo de ensino/ aprendizagem da criança, registrar as atividades e ser o elo de comunicação entre professor/ aluno. O planejamento necessitou ser repensado, as atividades precisaram dispensar materiais que tem no acervo da escola e não na casa do aluno. Os recursos tecnológicos serviram de suporte, mas precisaram, primeiramente, serem apreendidos e dominados por todos os envolvidos.
Não foi um período de decisões fáceis. Os resultados mostraram dificuldades enfrentadas e evidenciaram a insegurança sentida por todos os envolvidos, principalmente pelas famílias. O ensino nas escolas de educação infantil, no contexto da pandemia, confirmou a necessidade de o professor, constantemente, se desconstruir e que a criança e a sua família são capazes de tornar a escola viva, mesmo com os portões fechados. Essa foi a verdadeira Metamorfose observada na Educação Infantil em Tempos de Pandemia.
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